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Levantamento do Ministério Público fio DF conclui que 90% das penas alternativas aplicadas em 
Ceilândia, Taguatinga e Samambaia soo cumpridas. Serviços comunitários são medidas mais comuns 

A punição ue também educa 

alternativas, de 
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sidente da Comis- 
são Nacional dos 
Direitos Humanos 
(CNDH) da Ordem 
dos Advogados do 
Brasil (OAB), Edí-
sio Simões Souto. 
"É o caminho mais 
saudável. Já se sa-
be que as peniten-
ciárias não recu-
peram ninguém", 
critica Souto. 

Cumprindo pe-
na alternativa, o 
condenado conti-
nua exercendo ati-

vidades como estudo e trabalho. 
E, normalmente, não sai da con-
vivência familiar, condições im-
portantes para sua recuperação, 
segundo o presidente da (CNDH) 
da OAB. "Muitas vezes, um pessoa 
vai para a cadeia se 'alfabetizando' 
no crime e sai 'doutora'. Com as 
penas alternativas, é possível evi-
tar o contato com outros crimino-
sos e fazer com que a pessoa sirva 
à comunidade", avalia. 

A recuperação por pena alter-
nativa veio para Cristiano Rodri-
gues Garajalu, 32 anos, como uma 
"nova vida" (veja quadro ao lado). 
Flagrado vendendo armas, foi 
condenado a dois anos de servi-
ços em uma casa de tratamento 
de pessoas com problemas psi-
quiátricos. Quando começou a 
trabalhar no Abrigo de Excepcio-
nais de Ceilândia, achou que o 
trabalho seria um sacrifício. "Ao 
contrário, foi uma oportunidade 
de ajudar as pessoas e de me sen-
tir valorizado", conta. Acabado o 
tempo de cumprimento da pena, 
Cristiano foi contratado como 
funcionário da instituição filan-
trópica. "Ele conversa com todos, 
é muito querido. Sempre fizemos 
questão de tratá-lo como um tra-
balhador e não como um 
criminoso", conta Margarete Pa-
ranaense, supervisora da casa. 
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FAIIÍÓLA GÓIS  
DA EQUIPE DO CORREIO 

O Ministério Público do 
Distrito Federal e Terri-
tórios (MPDFT) apre-
senta amanhã um estu- 

do sobre a efetividade da aplica-
ção de penas alternativas para 
crimes considerados leves. O le-
vantamento realizado entre 2003 
e 2004 por promotores e analis-
tas do MPDF em Ceilândia, Sa-
mambaia e Taguatinga mostra 
que, do total das penas aplicadas 
nesse período, 70% são alternati-
vas. E mais: 90% delas são, de fa-
to, cumpridas. 

0 Retrato das Penas Alternati-
vas, que será lançado no MPDFT, 
apresenta as 20 categorias de deli-
tos mais praticados. Porte ilegal de 
arma — o estudo foi feito antes da 
determinação pelo Estatuto do 
Desarmamento de 
que esse tipo de 
crime deixa de ser 
de menor poten-
cial ofensivo — fi-
gurou em primei-
ro lugar, com 23%. 
Furto aparece em 
segundo, com 
10,6%, e, em ter-
ceiro, as infrações 
do Código Nacio-
nal de Trânsito, 
com 10,4%. 

Estes primeiros 
números indicam 
que as penas alter-
nativas ganharam 
espaço na Justiça e 
são cada vez mais 
utilizadas no Bra-
sil. Mostram tam-
bein que ao con-
denar um réu a pa-
gar pelo delito 
com prestação de 
serviço à comuni-
dade, participação 
em cursos e paga-
mento em cestas 
básicas, o cumpri-
mento da pena é 
mais garantido. 

A Justiça restrin-
ge a aplicação das 
medidas alternati-
vas a determina-
dos tipos de crime, 
se a pena não ul-
trapassar quatro anos, o senten-
ciado tiver bons antecedentes e o 
crime não envolver uso abusivo 
da violência. A aplicação é condi-
zente com crimes que chegam 
aos juizados especiais. A figura do 
promotor atua na proposta da pe-
na. O juiz decide se acata ou não. 

O estudo do MPDF é ainda uma 
prévia do que pode ser feito pela 
Central de Medidas Alternativas 
(Cema), criada em 2001.0 objeti-
vo é dar transparência às ativida-
des desenvolvidas pela Justiça e 
auxiliar nas pesquisas sobre o te-
ma. "É também uma auto-avalia-
ção. E chegamos a números que 
nos surpreenderam", comentou a 
promotora e coordenadora do 
trabalho, Fabiana Costa. 

Outro dado relevante apresen-
tado no levantamento é do baixo 
percentual de aplicabilidade de 
pagamento de cestas básicas, ape-
nas 30%. Para Fabiana, o estudo 
refuta a hipótese levantada de que 
essa medida representa a maioria 
do casos. "É comum as pessoas di-
zerem que 'esse processo não vai 
dar em nada, vai acabar em cestas 
básicas', como se a aplicação da 
medida não fosse importante", 
afirmou a promotora. 

Fabiana Costa, assessora de 
Políticas Criminais do Procura-
dor Geral do MPDF, Eduardo Sa- 

bo, diz que o estudo foi feito ini-
cialmente em Ceilândia, cidade 
que implantou o projeto-piloto 
da Cema. De setembro de 2003 a 
abril de 2004, identificou-se em 
Ceilândia, Taguatinga e Samam-
baia que 1.453 autores de delitos 
receberam pena, sendo que 1.040 
foram alternativas. Desses, a 
grande maioria é do sexo mascu-
lino (89%), estão na faixa de 25 a 
39 anos e não completaram o en-
sino fundamental. 

Resgate social 
O procurador Eduardo Sabo en-
tende que o ponto principal do le-
vantamento "é uma ação clara de 
reinserção daqueles que infrin-
gem a lei junto à sociedade". Sabo 
diz que o MP adota, em conjunto 
com magistrados e organizações 
não-governamentais (ONGs), a 
postura de se dar uma segunda 

chance àqueles que 
28.4.04 praticaram delitos 

leves e que jamais 
deveriam ser priva-
dos da liberdade, 
mas sim serem 
submetidos à pres-
tação de serviço. 
'As penas alternati-
vas são a racionali-
zação da Justiça", 
apontou. 

A falência do sis-
tema penitenciá-
rio brasileiro e a di-
ficuldade em res-
socializar os pre-
sos são as princi-
pais razões para a 
adoção de penas LIANY PEREIRA 

OVAES, 27 ANOS 
`'rrz novembro do ano passado, 
me envolvi em um acidente de 
trânsito. Foi uma bobagem. Mi- 
nha irmã pediu que eu colocasse 

CRISTIANO 
ODRIGUES 
ARAJALU, 32 ANOS 
u vendia armas. Fui preso em 
grante com quatro pistolas, 

dias de calibre 38. Mas antes de 
e trar no crime, fiz trabalho de 

arcenaria, montei bar. Quan-
d fui julgado, peguei pena al-
t rnativa para trabalhar aqui 
( brigo de Excepcionais de Cei- 

ndia). Trabalhei dois anos e lo-
depois fui contratado como 

ncionário da casa. Sei que es- 
u aqui porque sou uma pessoa 

b a. Achava que o trabalho seria 
p noso, muito difícil. Mas, não. 

sto muito daqui. Desde c iní-
co, foi um ambiente aberto, 
a onchegante. Esse lugar me de-
v lveu para o meu caminho, 
a ho. Me dou bem com todo 

ando: brinco, me divirto, faço 
d tudo um pouco, sabe? Tanto 
q e me chamam de"Bombál, de 
tr il e uma utilidades". Estou 
rr,uito feliz." 

Ricardo 8. Labasder 

CLARA DE 
REINSERÇÃO 
DAQUELES QUE 
INFRINGEM A LEI 
JUNTO À 
SOCIEDADE 

Eduardo Sabo, 
Procurador Geral do 
Ministério Público do DF 

o carro para dentro de casa e, 
mesmo sem carteira de motoris-
ta, resolvi dar uma volta. Não an-
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batida. Não vi um motoqueiro 
em um cruzamento e, em meia 
hora, tinha Polícia Civil e Militar 
lá. Quando veio a pena, nem acre- 

ditei. Me senti injustiçada, afinal, 
quantas pessoas que fazem coisa 
muito mais grave estão soltas? 
Mas essadmpressã o foi embora 
logo. Fiquei muito humilde, sabe? 
Lavei panela, ajudei com os in-
ternos. E uma outra realidade 
que a gente conhece. Venho ao 

Abrigo de Excepcionais de Ceilân-
dia uma vez por semana e gosto 
muito. Quando acontece algum 
imprevisto e não venho, fica um 
vazio. Parece que faltou alguma 
coisa na minha semana. Preten-
do continuar ajudando mesmo 
depois que a pena acabar" 


